PARECER Nº 2225, DE 2009 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2009

De autoria do nobre Deputado BRUNO COVAS, o Projeto de Lei nº 295, de 2009, tem o escopo de proibir a emissão de comprovantes em papéis termo-sensíveis no estado de São Paulo.

O projeto permaneceu em pauta no prazo regimental, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos. 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou parecer favorável quanto a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da medida entelada.

Agora, vem a esta Comissão de Defesa do Consumidor para ser analisado conforme o preceituado no § 21 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis.

A Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, foi editada com vistas a regular as relações entre os envolvidos em uma relação de consumo. Na mesma esteira segue o legislador paulista na proposta que ora examinamos, ao assegurar ao consumidor que a emissão de qualquer comprovante seja feita em papel que resista ao desgaste do tempo.

Mister registrar que a medida põe termo à interminável tarefa de se copiar todo e qualquer documento que, por força de lei ou guarda de garantia, mereça ser utilizado para prova. 

Assim, sob a ótica que nos compete opinar somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 295, de 2009.

a) Cássio Navarro – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-11-2009.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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